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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 005/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 16.222/2024 

O Município de Foz do Iguaçu - PR, com sede na Praça Getulio Vargas nº 260 - CEP 85851-340 
torna público para conhecimento de todos os interessados, que no dia e hora indicadas, será 
realizada licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO, que será regido 
pela Lei Federal N.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123/2006 e suas 
alterações, Lei Complementar nº 147/2014 com as alterações posteriores, no que couber, da 
Instrução Normativa SEGES/ME  nº 73, de 30 de setembro de 2022 e Decreto Federal Nº 
11.462, de 31 de março de 2023, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no 
presente Edital. 

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados, far-se-á a abertura da Sessão Pública de 
Pregão Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br. 

DATAS RELATIVAS AO CERTAME 

• Pedidos de esclarecimentos: até 3 (três) úteis antes da data de abertura; 
• Impugnações: até 3 (três) úteis antes da data de abertura; 
• Recebimento das propostas: até as 09 horas do dia 11/04/2024; 
• Abertura e avaliação das propostas: dia 11/04/2024, a partir das 09:00 horas; 
• Início da sessão pública / lances: dia 11/04/2024, ás 09:00 horas 

OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e terá início 
somente após comunicação via sistema aos participantes no sítio eletrônico oficial 
https://www.gov.br/compras/pt-br 

ENDEREÇOS: 

PREGOEIRO: Dirlei Clóvis Schulz 
WhatsApp (45) 3521-1377 – dirlei.dcs@pmfi.pr.gov.br – dirlei.dcs@gmail.com 

Horário de expediente: das 07h30 às 13h30. 
Praça Getulio Vargas, nº 280 – Foz do Iguaçu – PR. 
Acesso identificado no link – https://www.gov.br/compras/pt-br/ 

DOS ANEXOS INTEGRANTES DO EDITAL 

Integram este Edital, como se nele estivessem transcritos, os anexos abaixo relacionados, 
dispostos na  seguinte ordem: 

• Anexo I – Termo de Referência; 
• Anexo II – Modelo de Proposta Comercial; 
• Anexo III – Declaração Anticorrupção 

1 DO OBJETO 

1.1 O Município de Foz do Iguaçu - PR, com sede na Praça Getulio Vargas nº 260 - CEP 
85851-340, torna público para conhecimento de todos os interessados, que no dia e hora 
indicadas, será realizada licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo MENOR 
PREÇO, destinada à aquisição imediata de material médico hospitalar para suprimento das 
necessidades dos diversos serviços da Secretaria Municipal da Saúde de Foz do Iguaçu, 
para um período de 03 (três) meses, conforme condições, quantidades e especificações 
constantes no Edital e seus anexos. 
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1.2 O valor máximo da presente licitação é R$ 254.055,80 (duzentos e cinqüenta e quatro mil e 
cinqüenta e cinco reais e oitenta centavos). 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

2.1  Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e perante o sistema 
eletrônico provido pela Secretaria de Gestão do Ministério da Economia (SEGES), por 
meio do sítio https://www.gov.br/compras/pt-br. 

2.1.1 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à 
Secretaria de Gestão do Ministério da Economia (SEGES), onde também deverão 
informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento, bem como receber as 
instruções detalhadas de sua correta utilização. 

2.1.2 O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva da licitante, incluindo 
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Foz do Iguaçu/PR 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 

2.2 Somente poderão apresentar proposta às empresas legalmente estabelecidas, 
especializadas no ramo e que satisfaçam às condições deste edital e seus anexos. 

2.3  Não poderão participar da presente licitação, direta ou indiretamente, isoladamente ou em 
consórcio, empresas ou sociedades cooperativas que, por qualquer motivo: 

2.3.1 Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar por qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública direta ou indireta federal, estadual, municipal ou 
distrital, tendo por fundamento o art. 87, IV, da Lei nº 8.666/1993 ou o art. 156, IV, 
da Lei nº 14.133/2021; 

2.3.2 Estejam impedidas de licitar e contratar com o Município de Foz do Iguaçu/PR, nos 
termos do art. 7º da Lei 10.520/2002 e/ou do art. 156, III, da Lei nº 14.133/2021; 

2.3.3 Tenham sido punidas com a suspensão do direito de licitar ou contratar com o 
Município de Foz do Iguaçu/PR, nos termos do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993; 

2.3.4 Estejam elencadas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 

2.3.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 
expressamente do edital de licitação; Encontrem-se em processo de dissolução ou 
liquidação. 

2.3.6 Constituam sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim 
entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, 
ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 
demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum. 

2.3.7 Em razão da prática de ato de improbidade administrativa, o sócio majoritário esteja 
proibido de contratar com o poder público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92; 
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2.4 A fim de verificar as condições de participação previstas neste Capítulo, o Pregoeiro 
realizará consulta nas seguintes bases de dados: 

2.4.1 SICAF a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual 
participação indireta que ofenda o art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021; 

2.4.2 Lista de impedidos de licitar, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
– TCE-PR http://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/licitacoes-municipais-impedidos-de-
licitar/54/area/250 

2.4.3 Consulta Consolidada TCU, CNJ, CEIS, CNEP: https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/ 

2.5 Constatada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de participação 
previstas neste Capítulo, o Pregoeiro relatará o fato em campo próprio do sistema e 
concederá à respectiva licitante a oportunidade de manifestação acerca da matéria e, 
eventualmente, a comprovação do afastamento dos efeitos da causa impeditiva de 
participação no certame. 

2.6 É vedada a participação de consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de 
constituição. 

2.6.1. Não será permitido a participação de empresas reunidas em consórcio nesta 
licitação haja vista que o objeto a ser licitado não possui alta complexidade ou vulto, 
não havendo a necessidade de reunir várias empresas de responsabilidade 
compartilhada para o fiel cumprimento contratual. A vedação do regime de 
consórcio não limitará a competitividade do presente procedimento licitatório; 

3. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

3.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento; 

3.2 A licitante deverá cadastrar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a 
data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

3.3 O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento 
e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será 
responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.. 

3.3.1 Os valores deverão ser expressos em algarismo arábicos, com o Preço unitário 
do(s) item(ns), com até três casas decimais após á vírgula. 

3.4 Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos campos 
próprios, as informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, o atendimento as 
especificações do objeto constantes deste Edital. 

3.5 O campo ‘Descrição Detalhada do Objeto Ofertado’ será́ destinado às informações 
complementares da proposta, observando-se os prazos e condições: 

3.6. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências do edital. 
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3.7. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

3.7.1. Condições de participação. 

3.7.1.1. Manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus 
anexos, concordo com suas condições, respondendo pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei; 

3.7.1.2. Declaro que minha proposta econômica compreenderá a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo; 

3.7.1.3. Declarações para fins de habilitação 

3.7.1.3.1. Atendo aos requisitos de habilitação previstos em lei e no 
instrumento convocatório; 

3.7.1.3.2. Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a 
superveniência de ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade 
contratante; 

3.7.1.3.3. Cumpro as exigências de reservas de cargos previstas em lei e 
em outras normas específicas;; 

3.7.1.3.4. Manifesto ciência em relação a todas as informações e 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação; 

3.7.1.3.5. Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal de 1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de quatorze anos; 

3.7.1.4. Declarações de cumprimento à legislação trabalhista 

3.7.1.4.1. Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no 
inciso III do art. 5º, todos da Constituição Federal de 1988, que 
veda o tratamento desumano ou degradante; 

3.7.1.4.2. Cumpro a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas em outras normas 
específicas, quando cabíveis; 

3.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, no que 
couber, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.9. Uma vez certificada após o devido processo administrativo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, a declaração falsa relativa ao cumprimento dos 
requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como 



 

 
cÜxyx|àâÜt wÉ `âÇ|v•Ñ|É wx YÉé wÉ \zât†â     

________________________________________________________ 

ESTADO DO PARANÁ 
 

 

 
UASG: 987563 

CNPJ 76.206.606/0001-40 - WhatsApp (45) 3521-1377 – dirlei.dcs@pmfi.pr.gov.br – dirlei.dcs@gmail.com 

 

microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções 
previstas neste edital, sem prejuízo de outras previstas em lei. 

3.10. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta cadastrada. 

3.11. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da 
sessão  pública estabelecida no preâmbulo deste edital. 

3.11.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação,  
ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

3.12. A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital e 
seus anexos. 

4. DA SESSÃO PÚBLICA 

4.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e 
na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br  

4.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”). Ou 
através do e-mail constante do preâmbulo do edital. 

4.3 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de 
sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo 
sistema. 

4.4 Se ocorrer à desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema 
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 

4.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente decorridas 24 
(vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio 
https://www.gov.br/compras/pt-br  

4.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os 
motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da 
sessão. 

5. DO INÍCIO DA DISPUTA E DA VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS 

5.1 A fase de lances deste Pregão será́ processada pelo modo de disputa “aberto”, conforme 
procedimento estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 

5.2 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de 
julgamento, ressalvado o disposto no item 5.3. 

5.3 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5º, 9º e 11 
da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa 
comprometer a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo à 
competitividade do processo licitatório, assim compreendidos: 

5.3.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as 
características especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a 
pronta identificação da licitante; 
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5.3.1.1 A identificação não intencional, como, por exemplo, indicação de marca 
exclusiva, ou propriedades do documento digital, não será motivo de 
desclassificação do licitante. 

5.3.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta 
de  inexequibilidade; 

5.4 Serão considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertado valores ou 
percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo 
mercado. 

5.5 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o Pregoeiro 
apresentará as razões para a prévia desclassificação da proposta, esclarecendo os 
motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 5.3. 

6. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1 Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

6.2 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no 
sistema. 

6.3 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.4 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da licitante. 

6.5 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 

6.5.1 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto 
no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios 
de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

6.5.2 Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da 
fase competitiva, aplica-se o disposto no subitem anterior. 

6.5.3 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 na 
hipótese estabelecida no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

6.6 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear à 
Administração qualquer alteração. 

6.6.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

6.7 Durante a “etapa aberta” da fase de lances, o Pregoeiro poderá́ excluir o lance cujo valor 
seja manifestamente inexequível. 

6.7.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não 
desonera a licitante da responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro 
manifesto. 

6.8 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de 0.25%. 
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7. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

7.1 Justifica-se a não adoção do critério da exclusividade nos certames para a 
aquisição de material médico hospitalar, pois poderá representar prejuízo ao 
Município, já que as empresas tradicionais que oferecem o referido material em sua 
maioria não são enquadradas como ME ou EPP e haveria restrição à participação 
de fabricantes e de distribuidores, que oferecem os menores preços nas licitações; 

7.2 Vale destacar que nas licitações para a aquisição de materiais da área hospitalar 
e medicamentos, nas últimas licitações realizadas não houve participação de 
nenhuma empresa sediada localmente e regionalmente, e se destacam como 
vencedores dos itens, na sua grande maioria, as grandes distribuidoras e 
fabricantes; 

7.3 Somente farão jus aos critérios de preferência estabelecidos nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006, as licitantes que se enquadrem nos termos do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006 e do §2º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021, devendo declarar tal 
condição em campo próprio do sistema na oportunidade de cadastramento da proposta. 

7.4 Havendo participação de microempresas e/ou empresas de pequeno porte na sessão de 
lances nos termos do subitem anterior, serão observados os critérios de preferência 
estabelecidos nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

7.4.1 Encerrada a fase de lances, caso a melhor oferta não tenha sido formulada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte e haja proposta apresentada por 
alguma licitante enquadrada na condição de ME/EPP, com valor até 5% (cinco por 
cento) superior àquela melhor oferta, proceder-se-á da seguinte forma: 

7.4.1.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte será convocada a 
apresentar nova oferta que supere aquela considerada melhor 
classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos 
lances, sob pena de preclusão do direito de preferência, situação em 
que, atendidas as exigências habilitatórias, será declarada vencedora 
do certame; 

7.4.1.2 Não sendo vencedora da fase de lances a microempresa ou empresa 
de pequeno porte mais bem classificada na forma da alínea anterior, 
serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem 
na condição de ME/EPP e cujas ofertas estejam dentro do limite 
fixado no caput deste subitem, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito. 

7.4.2 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, será 
considerada como vencedora da fase de lances a licitante que, originalmente, tenha 
apresentado a melhor oferta durante a disputa. 

8. DO JULGAMENTO 

8.1. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM. 

9. DA NEGOCIAÇÃO 

9.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da Lei 
nº 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante 
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mais bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 
contratação. 

9.1.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 
demais licitantes. 

9.1.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a 
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente 
por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação. 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

10.1 O Pregoeiro solicitará à licitante vencedora o envio da proposta de preços formatada de 
acordo com o Modelo I do edital e devidamente adequada ao último lance, por meio de 
campo próprio do sistema. 

10.1.1 O prazo para envio da proposta é de, no máximo (02) duas horas a contar da 
convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo 
Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante 
solicitação formal de prorrogação por parte da licitante, antes de findo o prazo. 

10.1.2 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o 
tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 

10.1.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o 
tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 

10.1.4 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual 
prorrogação concedida pelo Pregoeiro, à licitante será desclassificada e sujeitar-se-
á às sanções previstas neste edital. 

10.1.5 Em relação aos bens a serem fornecidos, o Pregoeiro poderá solicitar a 
apresentação de folders, prospectos e outros documentos que contenham 
informações e detalhamentos acerca das especificações técnicas dos produtos e/ou 
equipamentos ofertados. 

10.1.6 A proposta será desclassificada quando: 

10.1.6.1. contiver vícios insanáveis;  
10.1.6.2. não atender às especificações técnicas solicitadas no edital;  
10.1.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento 

estimado para a contratação; 
10.1.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; e  
10.1.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do 

edital, desde que insanável. 
10.1.6.6. A Administração Pública poderá realizar diligências para aferir a 

exequibilidade da proposta ou exigir do licitante que ela seja 
demonstrada, conforme disposto na alínea “d” acima. 

10.1.7 O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade 
com as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto ao preço ofertado, 
que não poderá ser superior ao valor máximo estipulado para cada item.  
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10.1.8 O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no que 
tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de 
informações e a juntada posterior de documentos complementares à proposta. 

10.1.9 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro deverá empreender diligências para a sua 
correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta 
somente será cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, 
observando-se, para tanto, o disposto no inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133/2022. 

10.1.10 Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, o Pregoeiro deverá 
assegurar à licitante a oportunidade de demonstração e comprovação da 
viabilidade financeira e econômica da oferta aplicando-se, no que couber, o art. 34 
da Instrução Normativa 73/22 da SEGES/ME. 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento 

11.2 A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, e da documentação 
especificada neste edital. 

11.2.1 Os documentos exigidos que não estejam contemplados no SICAF ao tempo da 
consulta pela Administração, deverão ser enviados por meio do sistema, quando 
solicitado pelo Pregoeiro, até a conclusão da fase de habilitação 

11.3 A licitante deverá apresentar a seguinte documentação comprobatória dos requisitos de 
habilitação, caso ela não esteja disponibilizada digitalmente no SICAF. 

11.3.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

11.3.1.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social (última alteração ou a 
consolidação) em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e acompanhado, no caso de sociedades por 
ações, dos documentos de eleição de seus atuais administradores; 

11.3.1.2 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 
acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

11.3.1.3 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no país; 

11.3.1.4 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

11.3.1.5 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado 
da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br. 

11.3.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

11.3.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso. 

11.3.2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou 
municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual 
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11.3.2.3 Prova de regularidade relativa a Tributos Federais e à Divida Ativa da 
União, emitida conforme Portaria Conjunta RFB / PGFN nº.1.751 de 
02/10/2014. 

11.3.2.4 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviços (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei; 

11.3.2.5 Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho mediante 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 
demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos 
trabalhistas instituídos por lei. 

11.3.2.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos e Tributos Estaduais, 
expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou 
sede da proponente. 

11.3.2.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos e Tributos Municipais, 
expedida pela Secretaria de Municipal da Fazenda, do domicílio ou 
sede da proponente. 

11.3.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.2.3.1. Autorização de Funcionamento (AFE), emitida pela Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária – ANVISA, da empresa licitante ou a 
respectiva publicação no Diário Oficial da União. Poderá ser enviada 
consulta realizada no site da ANVISA, constando a data da consulta, 
que não poderá ser superior a 60 dias; 

11.2.3.2. Número de registro junto ao Ministério da Saúde ou isenção, 
conforme Lei nº. 6.360/76. (poderá ser digitado ao lado do item na 
proposta) 

11.2.3.3. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características com o objeto da licitação através da 
apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho 
anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da 
presente licitação; 

11.2.3.4. Havendo dúvidas quanto a regularidade ou inconsistências dos 
atestados, o Pregoeiro realizará diligência para verificação destes, ou 
exigir outros documentos para comprovação (Contrato de 
Fornecimento e/ou Nota Fiscal), na forma prevista no artigo 43, §3º 
da Lei 8.666/93; 

11.3.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

11.3.4.1 Certidão negativa de falência, expedida pelo Distribuidor Judicial 
competente da sede da licitante; quando não mencionar a data de 
validade, na mesma será considerada com validade de 12 (doze) 
meses; 
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11.3.4.1.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou 
extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação 
de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 
09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 
habilitação 

11.4 PRAZO PARA ENVIO DOS DOCUMENTOS: 

11.4.1 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 11 é de, no máximo (02) 
duas horas, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado 
motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo 
motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 

11.4.2 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o 
tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 

11.4.3 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou 
expirada eventual prorrogação concedido pelo Pregoeiro, a licitante será 
inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

11.5 O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será 
habilitante, quando o intervalo entre a sua data de expedição ou de revalidação e a data de 
abertura da presente licitação for superior a 90 (noventa) dias corridos. 

11.5.1 Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência 
indeterminado; 

11.6 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele 
encaminhados. 

11.7 Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, 
comprovadamente, após a data de emissão dos respectivos documentos, haja 
superveniente alteração contratual ou transferência de acervo técnico. 

11.7.1 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade 
fiscal e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 
natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

11.7.2 Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão ser 
apresentados em nome da matriz ou da filial. 

11.7.3 Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro poderá, 
diretamente, realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos 
gozem de presunção de veracidade e fé pública, constituindo os documentos 
obtidos como meio legal de prova. 

11.8 As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos 
benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação 
exigida para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 

11.8.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável 
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por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006; 

11.8.2 A não regularização dos documentos, no prazo previsto no subitem acima, 
implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no §5º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 
do contrato, ou revogar a licitação. 

12. DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 

12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção 
da que melhor atenda a este edital. 

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta válida atende às exigências 
habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora. 

13. DO RECURSO 

13.1 Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo mínimo de 10 (dez) minutos, durante o 
qual qualquer licitante poderá, de forma imediata, exclusivamente em campo próprio do 
sistema, manifestar sua intenção de recurso, Sob pena de preclusão. 

13.1.1 O registro da intenção de recurso deverá ser efetivado exclusivamente por meio do 
sistema, observando-se os procedimentos operacionais estabelecidos na 
plataforma Compras.gov.br 

13.1.2 Após a declaração final da vencedora do certame, a licitante que tenha registrado a 
intenção de recurso na forma do item 13.1 deverá apresentar, em momento único, 
as razões recursais, exclusivamente em campo próprio do sistema, no prazo de 3 
(três) dias úteis. 

13.1.3 Diante da apresentação das razões recursais, as demais licitantes ficam, desde 
logo, intimadas a apresentar as contrarrazões, também via sistema, no prazo de 3 
(três) dias úteis, que começará a correr do término do prazo para o registro das 
razões recursais de que trata o item 13.1.2. 

13.2 Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse 
sentido, será assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do 
sistema, vista imediata dos autos do procedimento administrativo licitatório. 

13.2.1 Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de 
prova os documentos obtidos. 

13.2.2 O recurso regularmente interposto, juntamente com as razões e as contrarrazões 
recursais, será endereçado ao Pregoeiro, nos termos §2º do art. 165 da Lei nº 
14.133/2021. 

13.2.3 O Pregoeiro poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não 
reconsideração, os autos serão encaminhados à autoridade superior para 
julgamento do recurso. 

13.3 O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
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14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 O objeto deste Pregão será adjudicado e homologado pela Autoridade Competente. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

15.1. Após a homologação da licitação, caso o objeto exija, será assinado entre as partes o 
Contrato, cujas cláusulas e condições serão as constantes da minuta em anexo a este 
edital. 

15.2. Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato, a Administração, 
sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

15.3. No caso dessa licitação Fica dispensado o instrumento de contrato conforme artigo 95 
inciso II da Lei 14.133/21, o contrato será substituído pela nota de empenho; 

15.4. Após homologado o resultado deste Pregão, o Municipio convocará a licitante vencedora 
para a retirada da nota de empenho, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua 
convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste edital.  

15.4.1. O prazo de convocação de que trata o item 15.1 poderá ser prorrogado 1 (uma) 
vez, por igual período, mediante solicitação da licitante vencedora durante seu 
transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito 
pela Administração. 

15.4.2. Caso a licitante vencedora convocada não realize a retirada da nota de empenho 
no prazo estabelecido no item 15.1, será facultado à Administração, através do 
Pregoeiro, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
observando-se o disposto nos §§2º e 4º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021.  

15.5. Por ocasião da emissão da nota de empenho, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros 
meios se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação.  

15.6. A nota de empenho vincula-se aos termos do edital do Pregão Eletrônico, constante do 
Processo administrativo e da proposta vencedora.  

15.7. A contratada obriga-se a fornecer o objeto licitado, nas condições estabelecidas no edital, 
independentemente de sua transcrição na nota de empenho, substitutiva do contrato. 

15.8. Para a retirada da nota de empenho referida no item 15.1, a contratada terá que comprovar 
documentalmente que o faz por meio de seu representante legal, com poderes para tal.  

15.8.1. Será permitido o envio da nota de empenho por meio eletrônico (e-mail) ou via fax, 
desde que a licitante vencedora acuse, por meio eletrônico (e-mail) ou documento 
oficial e no mesmo prazo estabelecido no item 15.1, o recebimento desta.  

15.8.1.1. A licitante vencedora deverá informar seu endereço eletrônico (e-
mail) para fins do subitem anterior. 15.6 – A nota de empenho da 
despesa terá força de contrato, conforme prevê o art. 95, II, da Lei nº 
14.133/2021. 
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16. DO PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será efetuado 30 (trinta) dia após a entrega, mediante apresentação de nota 
fiscal, devidamente certificada pelo órgão requisitante, vedada a antecipação do 
pagamento, cumpridas as obrigações contratuais dispostas neste instrumento e no edital 
do Pregão Eletrônico; 

16.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha 
concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é 
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

16.3. O faturamento deverá ser apresentado e protocolado, em uma via original, no protocolo 
geral na sede da contratante; 

16.4. É obrigatória a emissão de Nota Fiscal Eletrônica, na forma contida no Decreto Municipal 
nº 21.524 de 02 de agosto de 2012, expedida em conformidade com a legislação federal 
(Protocolo ICMS 42/2009). 

17. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Comete infração administrativa, a CONTRATADA que: 

17.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

17.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

17.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

17.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

17.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

17.1.6. Não celebrar o contrato/ata de RP ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

17.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

17.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

17.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

17.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

17.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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17.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

17.2.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

17.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

17.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave; 

17.2.4. Multa: 

17.2.4.1. Moratória de 0,66% (zero vírgula sessenta e seis por cento) 
calculada sobre o total devido, por dia de atraso na prestação do 
serviço, sendo que a partir do 11° (décmo primeiro) dia de atraso, 
este será considerado como inexecução total do Contrato, incidindo 
sanções específicas; 

17.2.4.2. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela 
inadimplida, configurando inexecução parcial do contrato; 

17.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

17.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa da CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 
na legislação. A dosimetria das penas, além dos fatos e provas constantes do processo 
administrativo, levará em consideração: 

17.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

17.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

17.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

17.3.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

17.3.5. O caráter educativo da pena. 

17.4. As sanções previstas nesta seção não impedem a Administração de exigir indenizações 
suplementares para reparar os danos advindos da violação de deveres contratuais, 
apurados durante o processo administrativo de penalização; 

17.5. A aplicação de uma das penalidades previstas nesta seção não exclui a possibilidade de 
aplicação de outras; 

17.6. Ainda, nos casos em que couber, serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal 
12.846/2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 
jurídicas ela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá 
outras providências; 

17.7. Caso as multas previstas no edital de licitação não sejam suficientes para indenizar os 
danos sofridos pela Administração, esta poderá cobrar, administrativa e judicialmente, os 
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prejuízos excedentes, tendo, neste caso, que provar os danos, conforme dispõe o art. 416 
do Código Civil Brasileiro; 

17.8. Quando da aplicação de multas, o CONTRATANTE notificará à CONTRATADA que terá 
prazo de 10 (dez) dias para recolher à Tesouraria do CONTRATANTE a importância 
correspondente, sob pena de incorrer em outras sanções cabíveis; 

17.9. Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na execução do 
serviço advier de caso fortuito ou de força maior. 

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

18.1. Até o terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante 
petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico ao dirlei.dcs@gmail.com  

18.2. Compete ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a 
impugnação; 

26.2.1 A impugnação não enseja efeito suspensivo automático, devendo a Administração 
respondê-la em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
prevista para a abertura do certame. 

18.3. Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 

18.4. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro até o terceiro dia útil 
anterior à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o 
endereço eletrônico dirlei.dcs@gmail.com 

18.4.1. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, prestará os esclarecimentos 
solicitados em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
prevista para a abertura do certame. 

18.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no 
Sistema Eletrônico Compras.gov.br para acompanhamento dos interessados; 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. O encaminhamento de proposta por meio do sistema eletrônico implica aceitação plena e 
irrestrita das condições e termos que regem o presente Pregão Eletrônico por parte da 
licitante. 

19.2. Os atos normativos do Município de Foz do Iguaçu/PR referenciados neste edital podem 
ser consultados no sítio eletrônico https://www5.pmfi.pr.gov.br/ 

19.3. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do pregão, promover diligências destinadas a 
esclarecer, sanear ou complementar a instrução do processo desta licitação, constituindo 
meio legal de prova os documentos obtidos; 

19.4. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação; 

19.5. As decisões do Pregoeiro durante os procedimentos do pregão serão fundamentadas e 
registradas no sistema com acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 
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19.6. A aplicação dos normativos expedidos pela Secretaria de Gestão do Ministério da 
Economia limitar-se-á aos aspectos operacionais inerentes à parametrização do 
Sistema Eletrônico Compras.gov.br, e está sendo adotado a Instrução Normativa 
SEGES/ME  nº 73, de 30 de setembro de 2022 no tocante à disciplina da fase 
preparatória da contratação, da atuação do Pregoeiro, prazos e procedimentos 
atinentes ao envio de documentação pelas licitantes, diligências e saneamento de 
falhas, aplicação de sanções e procedimentos posteriores à homologação do 
certame; 

19.7. As limitações operacionais porventura existentes no Sistema Eletrônico Compras.gov.br 
decorrentes de imposições normativas restritas ao âmbito do Sistema de Serviços Gerais - 
SISG, de que trata o Decreto nº 1.094, de 23 de março de 1994, não vinculam ao 
Município de Foz do Iguaçu/PR, podendo ser adotadas medidas para a sua superação, 
prevalecendo, nesses casos, a instrução constante do processo administrativo 
correspondente ao certame; 

20. DO FORO 

20.1. Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão que não 
possa ser resolvida administrativamente, fica definido o foro da Comarca de Foz do 
Iguaçu/PR, com exclusão de qualquer outro. 

 

Datado e assinado digitalmente 

 

Eliane Dávila Sávio 
Secretária Municipal da Administração 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. Aquisição de material médico hospitalar para uso nos diversos serviços de saúde 
para suprimento das necessidades dos diversos serviços da Secretaria Municipal 
da Saúde de Foz do Iguaçu, conforme condições, quantidades e especificações 
constantes neste Termo de Referência para um período de 03 (três) meses. 

item catmat quant. unid. descrição vlr. 
máx. unit. 

1 428801 36.000 Unid 

Equipo macrogotas c/ pinça rolete Equipo 
Macro Gotas, estéril, descartável, 
confeccionada em polivinil atóxico e flexível, 
provido com injetor lateral, comprimento do 
tubo no minimo 180cm. Esterilizado à oxido de 
etileno. Embalagem individual, em papel grau 
cirúrgico.Para este Lote os proponentes 
deverão apresentar juntamente com a proposta 
os seguintes documentos: -Registro do Produto 
dentro do prazo de validade emitido pela 
ANVISA 

0,650 

2 453798 2.280 Rolo 

Fita Micropore 25mmx10m Descrição Fita 
Microporosa - confeccionado com adesivo 
hipoalergenico e substrato de não tecido, cor 
branca, textura lisa e regular, resistente, 
flexível, amoldado se aos contornos do corpo 
enrolada sobre si em carretel de plástico e com 
capa de proteção resistente e embalagem 
unitária.Certificado de Boas Práticas de 
Fabricação, expedido pela Anvisa dentro da 
data de validade. 

5,890 

3 442385 20 Rolo 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO, embalagem 
tubular medindo 10 cm X 100 m, descartável, 
termo-selável para esterilização de material 
médico-hospitalar em autoclave a vapor ou 
óxido de etileno, em dupla face, sendo uma das 
faces em Papel Grau Cirúrgico, isento de furos, 
rasgos, rugas, manchas, substancias tóxicas, 
corantes, odores desagradáveis quando úmido 
ou seco, que não solte fibras ou felpas durante 
o uso normal, gramatura de no mínimo 60 g/m2 
e porosidade controlada, e a outra face em 
filme laminado transparente, multicamadas, 

66,900 
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azul, para facilitar a identificação e localização 
de possíveis falhas durante o processo de 
selagem, que seja completamente resiste ao 
rasgo durante o processo de abertura evitando 
resquícios de filme no papel e composto por 
poliéster e polipropileno, com aproximadamente 
gramatura 54 g/ m2. Resistência ao calor em 
ambas às faces até 140º C, bordas laterais com 
selagem em filetes em toda a extensão e com 
indicadores químicos que na mudança de cor, 
indicam o processo de esterilização a vapor 
saturado (autoclave) ou a óxido de etileno 
(ETO). O produto atende as exigências 
normativas da NBR série 14990, apresentar o 
Certificado de Boas Práticas de fabricação e 
laudo de Eficiência de Filtração Bacteriana do 
ano corrente (BFE maior que 97,00%) para 
garantir o processo pós esterilização, emitido 
por laboratório credenciado por órgão 
competente do Ministério da Saúde. 

4 436231 39.000 Unid 

Sonda Uretral nº.12 descartável, estéril, em 
PVC, atóxico, maleável, flexível, transparente, 
com ponta atraumática, siliconizada, conector 
universal, embalagem plástica esterilizada por 
raio gama que permita abertura asséptica, 
individual, com data de validade, dados de 
identificação e procedência e tipo de 
esterilização. 

0,620 

5 435982 6.500 Unid 

Sonda Uretral nº.14 descartável, estéril, em 
PVC, atóxico, maleável, flexível, transparente, 
com ponta atraumática, siliconizada, conector 
universal, embalagem plástica esterilizada por 
raio gama que permita abertura asséptica, 
individual, com data de validade, dados de 
identificação e procedência e tipo de 
esterilização 

0,850 

6 439126 80 Caixa 

Lâmina de bisturi nº 15 cx. c/ 100 descartável 
estéril, com lâmina de aço inox, isenta de 
rebarbas e sinais de oxidação, ponta afiada, 
perfeita adaptação ao cabo, com proteção na 
lâmina, cabo confeccionado em material 
resistente. Embalagem individual estéril com 
dados de identificação e procedência, data e 
tipo de esterilização e tempo de validade. Data 
de validade acima de seis meses 

25,660 
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7 457480 500 Unid 

Torneirinha, vias: 3 vias, material : polímero, 
tipo conector: luer lock , slip, pressão máxima: 
alta pressão até 1200 psi, tipo uso: estéril, uso 
único 

1,000 

8 439799 430 Caixa 

Agulha Descartável 40x12 Agulha hipodérmica 
descartável, corpo de aço inoxidável biselado, 
canhão em plástico, provida de protetor, 
esterilizada a óxido de etileno, embalada 
individualmente, constando externamente os 
dados de identificação e procedência, e 
reembalada em caixa com 100 peças, 
resistentes aos processos de manuseio, 
fechado adequadamente, capaz de manter sua 
integridade.Validade da esterilização 05 
anos.Registro na Anvisa. 

6,650 

9 397503 210 Caixa 

Agulha descartável 30x8 Agulha hipodérmica, 
estéril, descartável, de uso único para uso geral 
em procedimentos terapêuticos. Agulha 
constituída por cânula de aço inox tipo 304, 
siliconada, calibre de 0,80mm e comprimento 
de 30mm, bisel trifacetado, canhão de cor 
castanho e protetor de plástico. Embalagem 
com Código de barras, Esterilizado a óxido de 
etileno, com Certificado de Boas Práticas de 
Fabricação emitido pela Anvisa. Caixa com 100 
unidades. 

8,310 

10 439807 50 Caixa 

Agulha descartável 25x7. Agulha hipodérmica 
descartável, corpo de aço inoxidável biselado, 
canhão em plástico, provida de protetor, 
esterilizada a óxido de etileno, embalada 
individualmente, constando externamente os 
dados de identificação e procedência, e 
reembalada em caixa com 100 peças, 
resistentes aos processos de manuseio, 
fechado adequadamente, capaz de manter sua 
integridade. Validade da esterilização 05 anos. 
Registro na Anvisa 

9,590 
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11 419392 7.000 Unid 

"Coletor de urina sistema fechado indicado para 
medicaçao de diurese horária, composto por: 
conector para adaptação a todos os tamanhos 
de sonda, tubo extensor flexível que permita 
boa fluidez de líquidos e coágulos, dotado de 
pinça ou clamp para vedação; capacidade 
aproximada de 2000 ml, confeccionada em 
material flexível com dupla face sendo a 
anterior transparente com escala graduada a 
cada 100 ml, e a posterior opaca de modo a 
facilitar a vizualização. o sistema deve possuir 
ponto para coleta de amostra para exames 
laboratoriais com membrana auto-cicatrizante, 
válvula anti-refluxo, campo para inclusão de 
dados de identificação do paciente, alça de 
sustentação rígida dupla pra fixação no leito e 
tira de deambulação que facilita a 
movimentação do paciente; estéril. Embalagem 
resistente, que permita a abertura com 
exposição adequada do produto, contendo 
registro no MS." 

6,400 

12 437166 1.000 Unid 

Cateter agulhado tipo scalp com sistema de 
segurança e calibre de 21 G para acesso 
periférico. Composto por agulha em aço 
inoxidável com parede fina siliconizada, bísel 
trifacetado, afiação precisa; aleta de suporte 
colorida conforme código universal de cores e 
que facilite a empunhadura; tubo de PVC com 
no mínimo 20 cm, transparente, conector tipo 
LUER-LOCK com tampa tipo rosca. O sistema 
de proteção e segurança pode ser ativo ou 
passivo, reduzindo o risco de acidentes perfuro-
cortantes e acidentes com material biológico. 
Estéril. Embalagem resistente, que permita a 
abertura com exposição adequada do produto, 
contendo registro no MS, dados de 
identificação, procedência, fabricação, e 
quando aplicável, o método de esterilização. 
Produto deve possuir 
registro/notificação/cadastro vigente/regular no 
Ministério da Saúde. Detentor do registro deve 
possuir AFE e Licença Sanitária regulares. 

0,340 
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13 437167 2.000 Unid 

Cateter agulhado tipo scalp com sistema de 
segurança e calibre de 23 G para acesso 
periférico. Composto por agulha em aço 
inoxidável com parede fina siliconizada, bísel 
trifacetado, afiação precisa; aleta de suporte 
colorida conforme código universal de cores e 
que facilite a empunhadura; tubo de PVC com 
no mínimo 20 cm, transparente,conector tipo 
LUER-LOCK com tampa tipo rosca. O sistema 
de proteção e segurança pode ser ativo ou 
passivo, reduzindo o risco de acidentes perfuro-
cortantes e acidentes com material biológico. 
Estéril. Embalagem resistente, que permita a 
abertura com exposição adequada do produto, 
contendo registro no MS, dados de 
identificação, procedência, fabricação, e 
quando aplicável, o método de esterilização. 
Produto deve possuir 
registro/notificação/cadastro vigente/regular no 
Ministério da Saúde. Detentor do registro deve 
possuir AFE e Licença Sanitária regulares. 

0,380 

14 437165 1.000 Unid 

Cateter agulhado tipo scalp com sistema de 
segurança e calibre de 25 G para acesso 
periférico. Composto por agulha em aço 
inoxidável com parede fina siliconizada, bísel 
trifacetado, afiação precisa; aleta de suporte 
colorida conforme código universal de cores e 
que facilite a empunhadura; tubo de PVC com 
no mínimo 20 cm, transparente,conector tipo 
LUER-LOCK com tampa tipo rosca. O sistema 
de proteção e segurança pode ser ativo ou 
passivo, reduzindo o risco de acidentes perfuro-
cortantes e acidentes com material biológico. 
Estéril. Embalagem resistente, que permita a 
abertura com exposição adequada do produto, 
contendo registro no MS, dados de 
identificação, procedência, fabricação, e 
quando aplicável, o método de esterilização. 
Produto deve possuir 
registro/notificação/cadastro vigente/regular no 
Ministério da Saúde. Detentor do registro deve 
possuir AFE e Licença Sanitária regulares. 

0,270 

15 437187 1.000 Unid 

Cateter agulhado tipo scalp com sistema de 
segurança e calibre de 27 G para acesso 
periférico. Composto por agulha em aço 
inoxidável com parede fina siliconizada, bísel 
trifacetado, afiação precisa; aleta de suporte 

0,360 
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colorida conforme código universal de cores e 
que facilite a empunhadura; tubo de PVC com 
no mínimo 20 cm, transparente,conector tipo 
LUER-LOCK com tampa tipo rosca. O sistema 
de proteção e segurança pode ser ativo ou 
passivo, reduzindo o risco de acidentes perfuro-
cortantes e acidentes com material biológico. 
Estéril. Embalagem resistente, que permita a 
abertura com exposição adequada do produto, 
contendo registro no MS, dados de 
identificação, procedência, fabricação, e 
quando aplicável, o método de esterilização. 
Produto deve possuir 
registro/notificação/cadastro vigente/regular no 
Ministério da Saúde. Detentor do registro deve 
possuir AFE e Licença Sanitária regulares. 

16 328078 180 Litro 

Detergente enzimático concentrado com no 
mínimo 4 tipos de enzimas (protease, amilase, 
lipase e carbohidrase).Produto compatível com 
processos de lavagem manual ou automatizada 
(lavadoras ultrassônicas,termodesinfectadoras) 
de materiais cirúrgicos em geral, endoscópios e 
materiais de assistência respiratória. Produto 
com pH neutro, não corrosivo e não irritante, 
que não forme espuma ou que esta se desfaça 
rapidamente.Produto deve atender a RDC nº 55 
de 14 de novembro de 2012. Apresentação em 
frasco/ galão de 1 litro que permita o encaixe 
em lavadora e termodesinfectora. Embalagem 
resistente que permita a abertura com 
exposição adequada do produto e rótulo com 
dados de identificação, procedência e 
fabricação, e outros conforme RDC 59/2010. 
Produto deve possuir 
registro/notificação/cadastro vigente/regular no 
MS, Ficha de informações de produtos 
químicos (FISPQ) e Ficha técnica/Instruções de 
uso do produto. Detentor do registro deve 
possuir AFE e Licença Sanitária regulares. 

62,800 

17 461243 400 Pacote 

Eletrodo descartável adulto, suporte de espuma 
de polietileno com gel sólido, pino metálico de 
Ag/AgCl. Embalagem resistente, que permita a 
abertura com exposição adequada do produto, 
contendo registro no MS, dados de 
identificação, procedência, fabricação, e 
quando aplicável, o método de esterilização. 
Produto deve possuir 

9,500 
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registro/notificação/cadastro vigente/regular no 
Ministério da Saúde. Detentor do registro deve 
possuir AFE e Licença Sanitária regulares. 
Pacote com 50 unidades. 

18 461245 50 Pacote 

Eletrodo descartável pediátrico, com suporte de 
espuma de polietileno com gel sólido ou não 
tecido com adesivo hipoalergênico e pino 
metálico de Ag/AgCl. Embalagem resistente, 
que permita a abertura com exposição 
adequada do produto, contendo registro no MS, 
dados de identificação, procedência, 
fabricação, e quando aplicável, o método de 
esterilização. Produto deve possuir 
registro/notificação/cadastro vigente/regular no 
Ministério da Saúde. Detentor do registro deve 
possuir AFE e Licença Sanitária regulares. 
Pacote com 50 unidades. 

16,990 

19 461244 10 Pacote 

Eletrodo descartável neonatal, com suporte de 
espuma de polietileno com gel sólido ou não 
tecido com adesivo hipoalergênico e pino 
metálico de Ag/AgCl. Embalagem resistente, 
que permita a abertura com exposição 
adequada do produto, contendo registro no MS, 
dados de identificação, procedência, 
fabricação, e quando aplicável, o método de 
esterilização. Produto deve possuir registro 
vigente no MS. Detentor do registro deve 
possuir AFE e licença sanitária regulares. 
Pacote com 50 unidades. 

16,990 

20 438401 20 Unid 

Sonda nasogástrica longa em PVC n. 04; 
conector universal com tampa; corpo 
transparente, maleável; ponta proximal 
atraumática dotada de orifícios laterais; atóxico, 
estéril e descartável. Embalagem resistente, 
que permita a abertura com exposição 
adequada do produto, contendo registro no MS, 
dados de identificação, procedência, 
fabricação, e quando aplicável, o método de 
esterilização. Produto deve possuir 
registro/notificação/cadastro vigente/regular no 
Ministério da Saúde. Detentor do registro deve 
possuir AFE e Licença Sanitária regulares. 

1,200 
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21 435908 110 Unid 

Sonda nasogástrica longa em PVC n. 14; 
conector universal com tampa; corpo 
transparente, maleável; ponta proximal 
atraumática dotada de orifícios laterais; atóxico, 
estéril e descartável. Embalagem resistente, 
que permita a abertura com exposição 
adequada do produto, contendo registro no MS, 
dados de identificação, procedência, 
fabricação, e quando aplicável, o método de 
esterilização. Produto deve possuir 
registro/notificação/cadastro vigente/regular no 
Ministério da Saúde. Detentor do registro deve 
possuir AFE e Licença Sanitária regulares. 

1,710 

22 435910 250 Unid 

Sonda nasogástrica longa em PVC n. 18; 
conector universal com tampa; corpo 
transparente, maleável; ponta proximal 
atraumática dotada de orifícios laterais; atóxico, 
estéril e descartável. Embalagem resistente, 
que permita a abertura com exposição 
adequada do produto, contendo registro no MS, 
dados de identificação, procedência, 
fabricação, e quando aplicável, o método de 
esterilização. Produto deve possuir 
registro/notificação/cadastro vigente/regular no 
Ministério da Saúde. Detentor do registro deve 
possuir AFE e Licença Sanitária regulares. 

1,100 

23 435912 70 Unid 

Sonda nasogástrica longa em PVC n. 22; 
conector universal com tampa; corpo 
transparente, maleável; ponta proximal 
atraumática dotada de orifícios laterais; atóxico, 
estéril e descartável. Embalagem resistente, 
que permita a abertura com exposição 
adequada do produto, contendo registro no MS, 
dados de identificação, procedência, 
fabricação, e quando aplicável, o método de 
esterilização. Produto deve possuir 
registro/notificação/cadastro vigente/regular no 
Ministério da Saúde. Detentor do registro deve 
possuir AFE e Licença Sanitária regulares. 

2,760 

24 435905 20 Unid 

Sonda trato digestivo número 4, aplicação:oro 
ou nasogástrica, modelo:levine, material:pvc, 
calibre:nº 8, tamanho:curta, comprimento:cerca 
50 cm, conector:conector padrão c/ tampa, 
componentes:ponta distal fechada, c/ orifícios 
laterais, 
esterilidade:estéril,registro/notificação/cadastro 

1,020 
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vigente/regular no Ministério da Saúde. 
Detentor do registro deve possuir AFE e 
Licença Sanitária regulares. 

25 438398 20 Unid 

Sonda nasogástrica curta n. 14 Sonda trato 
digestivo número 14 curta, aplicação:oro ou 
nasogástrica, modelo:levine, material:pvc, 
calibre:nº14, tamanho:curta, comprimento:cerca 
50 cm, conector:conector padrão c/ tampa, 
componentes:ponta distal fechada, c/ orifícios 
laterais, 
esterilidade:estéril,registro/notificação/cadastro 
vigente/regular no Ministério da Saúde. 
Detentor do registro deve possuir AFE e 
Licença Sanitária regulares. 

1,020 

26 439996 14.000 Unid 

Chumaço de algodão estéril composto de 
compressa de gaze com no mínimo 13 fios de 
algodão puro com chumaço de algodão hidrófilo 
dobrado sobre si e composto internamente por 
uma manta de algodão purificado, super 
absorvente e completamente envolto em uma 
camada de gaze hidrofilizada com 11 fios / 
cm2, sem fios soltos. Tanto o algodão quanto à 
gaze deverão ser isentos de alvejantes óticos. 
Cor branca, medida aproximada: 15 x 30 cm. 

1,470 

27 456561 34.000 Unid 

Chumaço de algodão estéril composto de 
compressa de gaze com no mínimo 13 fios de 
algodão puro com chumaço de algodão hidrófilo 
dobrado sobre si e composto internamente por 
uma manta de algodão purificado, super 
absorvente e completamente envolto em uma 
camada de gaze hidrofilizada com 11 fios / 
cm2, sem fios soltos. Tanto o algodão quanto à 
gaze deverão ser isentos de alvejantes óticos. 
Cor branca, medida aproximada: 15 x 60 cm 

2,300 

28 443439 10 Unid 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO, embalagem 
tubular medindo 5 cm X 100 m, descartável, 
termo-selável para esterilização de material 
médico-hospitalar em autoclave a vapor ou 
óxido de etileno, em dupla face, sendo uma das 
faces em Papel Grau Cirúrgico, isento de furos, 
rasgos, rugas, manchas, substancias tóxicas, 
corantes, odores desagradáveis quando úmido 
ou seco, que não solte fibras ou felpas durante 
o uso normal, gramatura de no mínimo 60 g/m2 
e porosidade controlada, e a outra face em 

36,000 
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filme laminado transparente, multicamadas, 
azul, para facilitar a identificação e localização 
de possíveis falhas durante o processo de 
selagem, que seja completamente resiste ao 
rasgo durante o processo de abertura evitando 
resquícios de filme no papel e composto por 
poliéster e polipropileno, com aproximadamente 
gramatura 54 g/ m2. Resistência ao calor em 
ambas às faces até 140º C, bordas laterais com 
selagem em filetes em toda a extensão e com 
indicadores químicos que na mudança de cor, 
indicam o processo de esterilização a vapor 
saturado (autoclave) ou a óxido de etileno 
(ETO). O produto atende as exigências 
normativas da NBR série 14990, apresentar o 
Certificado de Boas Práticas de fabricação e 
laudo de Eficiência de Filtração Bacteriana do 
ano corrente (BFE maior que 97,00%) para 
garantir o processo pós esterilização, emitido 
por laboratório credenciado por órgão 
competente do Ministério da Saúde. 

29 276340 800 Par 

Luva cirúrgica tamanho/número 8,0, estéril. 
Produto confeccionado em látex natural, com 
ou sem revestimento nitrilo, com formato 
anatômico, antiderrapante, textura uniforme, 
com alta sensibilidade tátil, boa elasticidade e 
resistente à tração, punho com bainha, indicada 
para uso hospitalar garantindo proteção contra 
riscos biológicos (sangue, fluidos e 
microrganismos). Acondicionadas em duplo 
invólucro, luvas dobradas conforme padrão 
hospitalar com indicativos de mão direita e mão 
esquerda e numeração. Apresentação em 
embalagens com (02) duas unidades ou (01) 
um par.Embalagem resistente, que permita a 
abertura com exposição adequada do produto, 
contendo registro no MS, dados de 
identificação, procedência, fabricação, e 
quando aplicável, o método de esterilização. 
Produto deve possuir 
registro/notificação/cadastro vigente/regular no 
Ministério da Saúde. Detentor do registro deve 
possuir AFE e Licença Sanitária regulares. 
DOCUMENTAÇÃO ESPECÍFICA: Produto deve 
possuir Certificado de conformidade emitido no 
âmbito do Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial - Sinmetro. 

1,050 
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30 269945 600 Par 

Luva cirúrgica tamanho/número 6,0, estéril. 
Produto confeccionado em látex natural, com 
ou sem revestimento nitrilo, com com formato 
anatômico, antiderrapante, textura uniforme, 
com alta sensibilidade tátil, boa elasticidade e 
resistente à tração, punho com bainha, indicada 
para uso hospitalar garantindo proteção contra 
riscos biológicos (sangue, fluidos e 
microrganismos). Acondicionadas em duplo 
invólucro, luvas dobradas conforme padrão 
hospitalar com indicativos de mão direita e mão 
esquerda e numeração. Apresentação em 
embalagens com (02) duas unidades ou (01) 
um par. Embalagem resistente, que permita a 
abertura com exposição adequada do produto, 
contendo registro no MS, dados de 
identificação, procedência, fabricação, e 
quando aplicável, o método de esterilização. 
Produto deve possuir 
registro/notificação/cadastro vigente/regular no 
Ministério da Saúde. Detentor do registro deve 
possuir AFE e Licença Sanitária regulares. 
DOCUMENTAÇÃO ESPECÍFICA: Produto deve 
possuir Certificado de conformidade emitido no 
âmbito do Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial – Sinmetro 

1,210 

31 269946 800 Par 

LUVA CIRÚRGICA CONTRA AGENTES 
BIOLÓGICOS ESTÉRIL - Nº 6,5 . 
confeccionada em látex natural, espessura 
mínima 0,12 mm. As luvas deverão estar de 
acordo com a norma NBR 13391 da ABNT. 
Deverá possuir formato anatômico, o 
comprimento e a largura dos dedos, da área 
palmar e do punho, deverão estar de acordo 
com cada número padrão a fim de haver 
perfeitas condições de uso. Para lubrificação 
das luvas deverá ser utilizado pó bioabsorvível 
atóxico e hipoalergênico que não cause 
qualquer dano ao organismo, sob condições 
normais de uso. É vedada a presença de talco. 
As luvas deverão ter cor natural e tamanho 
conforme padrão brasileiro (6.5). Bordas dos 
punhos devidamente reforçada e acabada 
isenta de emendas, furos ou qualquer outro 
defeito capaz de prejudicar sua perfeita 
utilização. Perfeita forma anatômica da mão 
com espaços interdigitais, devidamente 
estruturados a fim de permitir completa 

1,090 
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independência de movimento dos dedos. As 
luvas esterilizadas e prontas para o uso devem 
ser acondicionadas em par, em dois envelopes: 
um envelope interno e outro externo, e devem 
ser dobradas de acordo com o padrão 
hospitalar e acondicionadas em envelope, 
separando-se as luvas da direita e da esquerda 
com dobras internas para abertura asséptica. 
Na parte externa do envelope interno devem 
constar o tamanho da luva e a identificação das 
luvas direita e esquerda. O envelope externo 
deve assegurar a esterilidade do conteúdo 
interno, sob condições adequadas de manuseio 
e estocagem e devem permitir abertura sem 
contaminar o produto e, uma vez aberto, não 
deve ser possível lacrá-lo novamente.Os dados 
sobre tamanho deverão estar estampados na 
face externa do punho, dentro da faixa de 5 cm 
a contra borda, devendo a marcação ser de 
caráter permanente e de fácil visualização. A 
esterilização deverá ser por raios gama, sendo 
que a embalagem do produto deverá seguir as 
normas preconizadas pelo método adotado.Na 
parte externa do envelope deve constar:- 
tamanho;- nome e tipo de produto;- 
identificação do fabricante;- quantidade;- mês e 
ano da esterilização;- tipo de esterilização;- lote 
de fabricação;- prazo de validade;- mês e ano 
de fabricação;- demais requisitos legais. 
Embalagem para transporte:As luvas devem 
ser acondicionadas em embalagens de material 
resistentes, de modo a protegê-las durante o 
transporte e a armazenagem em condições 
adequadas.Na parte externa da embalagem 
devem constar:- tamanho;- nome e tipo do 
produto;- identificação do fabricante;- 
quantidade;- lote de fabricação;- prazo de 
validade;- mês e ano da esterilização, quando 
necessário;- mês e ano de fabricação;- demais 
requisitos legais.As empresas produtoras de 
luvas cirúrgicas devem manter relatórios dos 
resultados obtidos durante as análises de 
controle do produto nas diferentes fases de 
produção e fabricação, bem como o produto 
final, pelo prazo de validade do seu produto, 
desde que não inferior a três anos.O EPI deve 
ser identificado com o nome do fabricante, 
tamanho da peça e o número do Certificado de 
Aprovação (CA) do MTE. No momento da 
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entrega do EPI o CA deverá ter vigência por 
mais 15 (quinze) meses. 

32 269839 3.400 Par 

Luva cirúrgica tamanho/número 7,0, estéril. 
Produto confeccionado em látex natural, com 
ou sem revestimento nitrilo, com formato 
anatômico, antiderrapante, textura uniforme, 
com alta sensibilidade tátil, boa elasticidade e 
resistente à tração, punho com bainha, indicada 
para uso hospitalar garantindo proteção contra 
riscos biológicos (sangue, fluidos e 
microrganismos). Acondicionadas em duplo 
invólucro, luvas dobradas conforme padrão 
hospitalar com indicativos de mão direita e mão 
esquerda e numeração. Apresentação em 
embalagens com (02) duas unidades ou (01) 
um par. Embalagem resistente, que permita a 
abertura com exposição adequada do produto, 
contendo registro no MS, dados de 
identificação, procedência, fabricação, e 
quando aplicável, o método de esterilização. 
Produto deve possuir 
registro/notificação/cadastro vigente/regular no 
Ministério da Saúde. Detentor do registro deve 
possuir AFE e Licença Sanitária regulares. 
DOCUMENTAÇÃO ESPECÍFICA: Produto deve 
possuir Certificado de conformidade emitido no 
âmbito do Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial - Sinmetro. 

1,110 

33 269838 3.200 Par 

Luva cirúrgica tamanho/número 7,5, estéril. 
Produto confeccionado em látex natural, com 
ou sem revestimento de Par nitrilo, com formato 
anatômico, antiderrapante, textura uniforme, 
com alta sensibilidade tátil, boa elasticidade e 
30 resistente à tração, punho com bainha, 
indicada para uso hospitalar garantindo 
proteção contra riscos biológicos (sangue, 
fluidos e microrganismos). Acondicionadas em 
duplo invólucro, luvas dobradas conforme 
padrão hospitalar com indicativos de mão 
direita e mão esquerda e numeração. 
Apresentação em embalagens com (02) duas 
unidades ou (01) um par. Embalagem 
resistente, que permita a abertura com 
exposição adequada do produto, contendo 
registro no MS, dados de identificação, 
procedência, fabricação, e quando aplicável, o 
método de esterilização. Produto deve possuir 

0,600 
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registro/notificação/cadastro vigente/regular no 
Ministério da Saúde. Detentor do registro deve 
possuir AFE e Licença Sanitária regulares. 
DOCUMENTAÇÃO ESPECÍFICA: Produto deve 
possuir Certificado de conformidade emitido no 
âmbito do Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial - Sinmetro. 

34 487429 55 Caixa 
Fio Mononylon 4.0 (comprimento do fio cerca 
de 45cm) c/agulha 3.0 cm caixa com 24 
unidades 

36,240 

35 487450 55 Caixa 

Fio MONONYLON 2-0 (comprimento do fio 
cerca de 45cm) Agulha: 2,0 cm - CAIXA COM 
24 UNIDADES; ATENDENDO FARMACOPÉIA 
BRASILEIRA 3ª EDIÇÃO - Características: fio 
para sutura monofilamento poliamida, resistente 
e uniforme, superfície lisa flexível 

32,640 

36 487445 55 Caixa Fio mononylon 3.0 (comprimento do fio cerca 
de 45cm) c/ ag 3,0cm caixa com 24 unidades 36,360 

37 487445 55 Caixa 

FIO PARA SUTURA MONONYLON Nº 2.0, c/ 
agulha 3.0 - caixa com 24 unidades; 
ATENDENDO FARMACOPÉIA BRASILEIRA 3ª 
EDIÇÃO, comprimento 40 a 50 cm, agulha 
triangular (traumática) 3/8 círculo comprimento 
3,0 cm. Características: fio para sutura 
monofilamento poliamida, resistente e uniforme, 
superfície lisa flexível, Todos os proponentes 
devem apresentar Certificado de Boas Práticas 
de Fabricação, expedido pela ANVISA. 

38,400 

Obs.: Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no Edital e a descrição 
do objeto constante no SITE COMPRASNET, “SIASG” OU NOTA DE EMPENHO, 
prevalecerá sempre à descrição deste Edital. 

1.2. Os itens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A aquisição dos itens acima é imprescindível para dar continuidade ao atendimento 
aos usuários, ocorre que a empresa GEORGINI PRODUTOS HOSPITALARES 
EIRELI vencedora dos Pregões Eletrônicos nº. 47/2023, 48/2023, 50/2023 e 
102/2023 solicitou o cancelamento de todos os empenhos e compromisso junto às 
atas de registro de preço bem como a rescisão contratual (anexo). 

2.2. Em decorrência desta situação a empresa não vêm cumprindo com a entrega dos 
materiais médicos hospitalares causando assim prejuízo aos serviços, 
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comunicamos ainda que já foi encaminhado notificação a empresa para o 
cumprimento dos seus deveres quanto as entregas. 

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO COMO UM TODO CONSIDERADO O SEU CICLO DE 
VIDA E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. Conforme informado no Estudo Técnico Preliminar, a contratação da solução 
mostra-se necessária para resolver a demanda apresentada. A aquisição é 
economicamente viável. 

3.2. Condições da entrega: 

3.2.1. O acondicionamento e transporte dos produtos devem ser feitos de acordo 
com o preconizado para o tipo de produto, em caixas apropriadas para seu 
transporte, devidamente protegido de pó e variações de temperatura e 
umidade, de modo a garantir a qualidade e integralidade dos mesmos; 

3.2.2. Os produtos deverão ser entregues com no mínimo 80% (oitenta por cento) 
de seu prazo de validade vigente, para os produtos em que o prazo de 
validade for superior a um ano e de 90% (noventa por cento) nos produtos 
em que o prazo de validade total for igual ou inferior a um ano. Caso 
contrário, se necessário, a empresa deverá efetuar a troca do produto, logo 
após a entrega do mesmo, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura 
Municipal de Foz do Iguaçu. 

3.2.3. Após o recebimento do empenho os materiais deverão ser entregues na sua 
totalidade. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Apresentação de propostas que atendam aos critérios de aceitação da proposta e 
as especificações e quantidades do objeto;  

4.2. Atendimento aos critérios de habilitação e atendimento as condições de execução 
do objeto. 

5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

5.1.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

5.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade Pregão, sob a forma ELETRÔNICA, com 
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

6. SUSTENTABILIDADE 

6.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

6.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição 
do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no 
Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:  

6.1.2. Os materiais devem ser de boa qualidade, de forma que haja melhor relação 
custo x benefício;  
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6.1.3. Os materiais utilizados deve ter baixo impacto sobre recursos naturais como 
flora, fauna, ar, solo e água;  

6.1.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual;  

6.1.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da 
Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:  

6.1.6. Trata-se de aquisição de bens de maneira pontual em que somente serão 
pagos o(s) fornecedor(es) que entregar(em) efetivamente e em 
conformidade com o solicitado. 

7. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/21, pelas razões abaixo justificadas: 

7.1.1. Trata-se de aquisição de bens de maneira pontual em que somente serão 
pagos o(s) fornecedor(es) que entregar(em) efetivamente e em 
conformidade com o solicitado. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. O prazo de entrega dos itens é de 10 (dez) dias corridos contados do envio da(s) 
nota(s) de empenho. 

8.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 
as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 
caso fortuito e força maior.  

8.3. Os itens deverão ser entregues no endereço indicado no item 23 

8.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

9. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

9.1. O contrato/empenho deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, caput).  

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 
contrato/empenho, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente 
pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 
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9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

9.7. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto na 
legislação municipal, em especial o Decreto Municipal 31.391/2023. 

9.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração, conforme as competências definidas na 
legislação municipal. 

9.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados.  

9.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção.  

9.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 
sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso.  

9.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato. 

9.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

9.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, conforme as 
competências definidas na legislação municipal. 
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9.9.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; 

9.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 

9.10.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, conforme as 
competências definidas na legislação municipal.  

9.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência.  

9.10.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atestado de cumprimento de obrigações. 

9.10.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso.  

9.11. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou prorrogação contratual.  

9.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 

10. DA VIGÊNCIA DO PREGÃO ELETRONICO 

10.1. O prazo de vigência da contratação será de 90 (noventa) dias e será contado a 
partir da data de emissão do empenho. 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
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11.1. O recebimento do objeto contratado ocorrerá da seguinte forma na hipótese de na 
hipótese de fornecimento de bens: 

11.1.1. provisoriamente, de forma sumária, pelo fiscal técnico ou fiscal 
técnico setorial, com verificação posterior da conformidade do material com 
as exigências contratuais; 

11.1.2. definitivamente, pelo fiscal e gestor ou por comissão designada pela 
autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências contratuais.Os prazos e os métodos para a 
realização dos recebimentos provisório e definitivo deverão ser definidos no 
instrumento convocatório e/ou no contrato. 

11.2. No termo detalhado deverá conter no mínimo as seguintes informações: data e 
horário do recebimento e/ou da execução dos serviços, quem realizou a entrega, 
como foi entregue o produto ou prestado o serviço, marca ou modelo, número de 
série, número do termo do contrato e/ou da nota de empenho, prazo de execução e 
prazo de vigência do contrato. 

11.3. Sempre que possível, o termo detalhado deverá ser apresentado com fotografias e 
demais documentos pertinentes. 

11.4. Caso no contrato haja fiscal técnico e administrativo, o termo de recebimento 
deverá ser subscrito pelos dois de acordo com as competências de cada. 

11.5. A Comissão será designada por no mínimo dois servidores, um deles 
obrigatoriamente sendo o fiscal técnico do contrato, para os casos de contratações 
de fornecimento que ultrapassem 10 (dez) vezes o valor no inciso I do art. 75, da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou para os casos de contratações de serviços que 
ultrapassem 10 (dez) vezes o valor no inciso II do art. 75, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021. 

11.6. O objeto do contrato deverá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 
desacordo com o contrato. 

11.7. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a 
que se referem a parcela a ser paga. 

11.8. A depender da previsão contratual, não poderá acontecer o recebimento parcial do 
objeto. 

11.9. O recebimento provisório poderá ser dispensado nos casos de: 

11.9.1. aquisição de gêneros perecíveis, alimentação preparada, bem como nos 
casos de calamidade pública, quando caracterizada a urgência no 
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens 
públicos ou particulares; 

11.9.2. serviços e compras até o valor previsto no inciso II do art. 75, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, desde que não se componham de aparelhos, 
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equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e 
produtividade.O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, 
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a 
última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. 

11.10. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços ou 
fornecimento parcelado até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

11.11. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

11.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

11.13. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 

11.14. Emitir-se-á o documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

11.15. Realizar-se-á a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento 
da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

11.16. Comunicar-se-á a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização. 

11.17. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e posteriormente para a Seção de Pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

11.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
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11.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento 
de cobrança. 

11.20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

11.21. O contratado sofrerá reajuste quando houver o transcurso de doze meses a contar 
da data da apresentação da proposta, sendo ajustado o índice mais vantajoso ao 
município para fins de reajuste. 

11.22. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento e não poderão alterar o 
equilíbrio econômico-financeiro dos contratos.  

11.23. A omissão da contratada quanto ao seu direito de pleitear o reajuste, não será 
aceita como justificativa para o pedido de correção anual de preço com efeito 
retroativo à data a que legalmente faria jus, se não o fizer dentro do primeiro mês 
do aniversário deste instrumento, arcando esta, portanto, por sua própria inércia. 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 254.055,80 (duzentos e cinqüenta e 
quatro mil e cinqüenta e cinco reais e oitenta centavos). 

12.2. Os valores de referência foram adquiridos através de pesquisa de preço em sites 
oficiais de governo, como Banco de Preços em Saúde, Base SIASG, consultado 
também os sites do Banco de Preços Negócios Públicos, Cotação Zênite, e 
empresas e sites do ramo. 

13. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO 

13.1. Calculou-se a quantidade dos itens a ser licitado com base no consumo dos 
diversos serviços através do Sistema RP (anexo) nos quais informam a quantidade 
necessária para atender as necessidades do serviço, conforme informado no 
Estudo Técnico Preliminar. 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

14.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PROJETO/ATIVIDADE NATUREZA DESPESA FONTE 

10.01.10.302.0570 2064 339030 1496 

10.01.10.301.0550 2092 339030 1495 

15. ANTI FRAUDE E CORRUPÇÃO 

15.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto 
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padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução 
do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 
práticas:  

15.1.1.  “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de 
servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

15.1.2.  “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o 
objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

15.1.3.  “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois 
ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou 
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos;  

15.1.4.  “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;  

15.1.5.  “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo 
financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção.  

15.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 

15.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local 
de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato. 

16. DA MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS SEDIADOS 
LOCALMENTE 

16.1. Justifica-se a não adoção do critério da exclusividade nos certames para a 
aquisição de material médico hospitalar, pois poderá representar prejuízo ao 
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Município, já que as empresas tradicionais que oferecem o referido material em sua 
maioria não são enquadradas como ME ou EPP e haveria restrição à participação 
de fabricantes e de distribuidores, que oferecem os menores preços nas licitações;  

16.2. Além disso, a aplicação da norma não é absoluta e comporta restrições, vigora 
ainda hoje e após a LC nº 147/14, o art. 49 da LC nº 123/06, incisos II e III, 
valendo a transcrição. 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar 
quando: 

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados 
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou 
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório; 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas 
de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar 
prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 

16.3. Vale destacar que nas licitações para a aquisição de materiais da área hospitalar 
e medicamentos, nas últimas licitações realizadas não houve participação de 
nenhuma empresa sediada localmente e regionalmente, e se destacam como 
vencedores dos itens, na sua grande maioria, as grandes distribuidoras e 
fabricantes;  

17. DO FISCAL DO CONTRATO/EMPENHO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

17.1. A fiscalização comunicará à CONTRATADA, por escrito, as deficiências que forem 
verificadas nos itens entregues, para correção, sem prejuízos das sanções 
cabíveis; 

17.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus 
empregados ou prepostos; 

17.3. Não serão aceitos pela Fiscalização itens que não satisfaçam às condições do 
presente Termo de Referência; 

17.4. A fiscalização da execução do objeto do contrato será exercida por servidor 
nomeado pelo CONTRATANTE, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

17.5. A Gestão do Contrato será exercida pela servidora Caroline Santana Ribeiro dos 
Santos, e a Fiscalização do Contrato será exercida pela servidora Ariane Antunes 
Kimura aos quais, no exercício de suas funções incumbirão providências para o 
acompanhamento e a verificação do cumprimento das disposições contratuais, 
técnicas e administrativas para a execução regular e efetiva dos trabalhos por parte 
da CONTRATADA. 

18. MATRIZ DE RISCO 
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18.1. A matriz de riscos será dispensada, visto que a aquisição dos referidos itens se 
trata de aquisição de baixa complexidade, cujos riscos são irrelevantes ou 
inexistentes. 

19. PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL - 
PCA  

19.1. O objeto de contratação do referido item está previsto no Planejamento da desta 
Secretaria da Saúde o qual irá compor o Plano Anual de Compras 2025 que esta 
em construção. 

20. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

20.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente com o objeto 
da licitação, mediante apresentação de atestado(s) ou certidão(ões) fornecidas por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, com clara identificação de seu 
subscritor. Registro do produto na ANVISA. 

21. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATANTE 

21.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA com relação ao objeto deste Termo de Referência; 

21.2. Rejeitar o recebimento dos itens que não estiverem em conformidade com as 
condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

21.3. Atestar e efetuar o pagamento das faturas correspondentes ao objeto deste Termo 
de Referência; 

21.4. Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

22.1. Responsabilizar-se pelo controle qualitativo e quantitativo de todos os itens que 
integram o escopo de fornecimento; 

22.2. Entregar os bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 
acompanhada da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações 
da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

22.3. O fornecedor ficará obrigado a atender a todos os pedidos efetuados durante a 
vigência da ata de registro de preços; 

22.4. Após o 30º (trigésimo) dia de inadimplência na entrega, o contratante terá direito de 
recusar o objeto contratado, de acordo com sua conveniência e oportunidade, 
comunicando ao Fornecedor a perda de interesse no fornecimento, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades cabíveis; 

22.5. O Município acompanhará a qualidade dos bens adquiridos e as especificações, 
devendo notificar a autoridade competente do Órgão Gerenciador qualquer 
ocorrência de irregularidade; 
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22.6. O bem, mesmo entregue e aceito, fica sujeito à substituição, desde que 
comprovada a pré-existência de defeitos, má-fé do fornecedor ou condições 
inadequadas de transporte, bem como alterações da estabilidade dentro do prazo 
de validade que comprometam a integridade do objeto licitado; 

22.7. Não serão recebidos produtos que, após confirmação, no ato da entrega, tenham 
sido transportados com outros produtos de natureza tóxica, que estejam com suas 
embalagens adulteradas ou, que o veículo de transporte apresente sujidades e/ou 
temperatura inadequada; 

22.8. O recebimento definitivo do objeto deste Edital, não exime o fornecedor de ser 
responsabilizado, dentro das penalidades previstas na Lei 14.133/2021 e 
alterações, pela má qualidade que venha a ser constatada durante o uso, dentro do 
prazo de validade, do item fornecido; 

22.9. Os pedidos serão realizados de acordo com a necessidade dos setores, seguindo 
rigorosamente o prazo de entrega em quantidades solicitadas. Em caso de feriados 
o fornecedor ou o transportador por ele contratado deverá certificar-se 
antecipadamente quanto aos feriados locais ou alterações nos horários de 
expediente. 

22.10. Os materiais deverão ser entregues embalados, de forma a não ser danificado 
durante as operações de transporte e descarga no local da entrega. 

22.11. Os produtos deverão ser apresentados intactos, sem amassamentos, rachadura, 
ranhuras, remendos, ou deformações; 

22.12. A contratada arcará com todas as despesas relativas ao seu ramo de atividade e 
necessárias à plena execução do fornecimento e todos os tributos incidentes sobre 
o objeto deste Termo de Referência, devendo efetuar os respectivos pagamentos 
na forma e nos prazos previstos em Lei; 

22.13. Contratada responderá integralmente por perdas e danos que vier a causar à 
CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, 
sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais 
ou legais a que estiver sujeita; 

22.14. A contratada responsabilizar-se-á pelo ônus resultantes de quaisquer ações, 
demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de 
qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros que lhe 
venham a ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento deste Termo de 
Referência; 

22.15. Comunicará à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecedem o prazo da entrega, os motivos que impossibilite o seu cumprimento; 

22.16. Deverá apresentar os atestados de procedência fornecida, sempre que solicitado; 

23. LOCAL DE ENTREGA E PRAZO DE ENTREGA 
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23.1. Prazo de entrega: em até 10 (dez) dias corridos após a assinatura do 
contrato/recebimento do empenho. 

23.2. Condições de pagamento: 30 (trinta) dias, após a entrega do item, emissão da nota 
fiscal e certificação por parte do ordenador das despesas; 

23.3. Os materiais deverão ser entregues acondicionados em embalagem oficial do 
fabricante, contendo a identificação da marca e a garantia/validade, respeitando 
todas as especificações contidas no presente Edital; 

23.4. O licitante deverá atentar para a qualidade dos produtos a serem entregues, pois 
somente serão aceitos aqueles que estiverem dentro dos parâmetros solicitados, 
atendam aos padrões exigidos pelo Mercado, e que forem entregues de acordo 
com o estabelecido no item anterior; 

23.5. O pagamento ficará condicionado à entrega dos bens no respectivo endereço e ao 
aceite da Administração, após a realização das análises e conferência e testes do 
produto entregue conforme as especificações do Edital; 

23.6. Todas as despesas relativas à execução do fornecimento e respectivas adaptações 
correrão por conta exclusiva do fornecedor; 

23.7. Os itens deverão ser entregues no Almoxarifado de Insumos da Secretaria 
Municipal de Saúde, sito à Av. Juscelino Kubitscheck, 3287 - Vila Paraguaia, Foz 
do Iguaçu - PR, 85864-000 – Fone: (45) 3308-2002 ou 3308-2092, de segunda a 
sexta das 08:00h as 17:00h, respeitando a quantidade do pedido, onde serão feitas 
as análises e os aceites por parte da Administração; 

23.8. Fica obrigado o fornecedor a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os 
bens entregues em que se verificarem defeitos ou inconformidades com os termos 
deste Edital e seus Anexos; 

23.9. Responsável pelo recebimento: Alessandra Ferreira - responsável pelo 
Almoxarifado de Insumos da Saúde. 

24. DA NOTA DE EMPENHO E NOTA FISCAL 

24.1.  A empresa será comunicada, via e-mail, da disponibilidade da Nota de Empenho. O 
prazo para entrega dos bens começará a contar a partir do recebimento do e-mail. Caso a 
empresa não confirme o recebimento do e-mail, o prazo começará a contar 24 horas após 
o envio do e-mail; 

24.2.  As notas fiscais deverão ser contempladas em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FOZ DO IGUAÇU sob CNPJ: 76.206.606/0001-40; 

24.3.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação; 

24.4.  Quando da emissão da Nota Fiscal, deverá ser informado os dados bancários da 
Empresa (banco, agência e conta corrente), terão obrigatoriamente que constar a 
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informação da retenção do IR, sob pena de devolução da referida Nota Fiscal para 
correção, conforme estabelecido no Decreto nº 31.634 de 31 de julho de 2023. 

25. DO PAGAMENTO 

25.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias após a entrega do objeto licitado, 
mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada (certificada) 
pelo órgão responsável, as despesas decorrentes desta licitação correrão por conta 
das dotações orçamentárias; 

25.2. A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na proporção 
correspondente, eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança de 
alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de 
alterações na legislação pertinente; 

25.3. As notas fiscais deverão ser encaminhadas para a Divisão de Patrimônio da 
Secretaria Municipal da Saúde, localizada na Av. Juscelino Kubitschek, n° 3287, 
Vila Paraguaia, Foz do Iguaçu – PR (antigo Bordin Materiais de Construção), atendendo 
obrigatoriamente os seguintes requisitos; 

25.3.1. Conter o nome do banco, agência e conta corrente para depósito. A 
conta corrente obrigatoriamente deverá ser da própria Adjudicatária; 

25.4. Previamente à realização de todo e qualquer pagamento, será verificada pela 
CONTRATANTE documentação comprovante do cumprimento de todas as 
obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias da CONTRATADA, especialmente 
no que diz respeito aos seguintes documentos; 

25.4.1. Certidão Conjunta Negativa ou positiva com efeitos de negativa de 
Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União emitida pela 
Secretaria da Receita Federal; 

25.4.2. Certidão Negativa ou positiva com efeitos de negativa de Débitos 
Tributários e de Divida Ativa Estadual – emitida pela Secretaria da Fazenda 
Estadual; 

25.4.3. Certidão Negativa ou positiva com efeitos de negativa de Débitos 
Tributários e de Divida Ativa Municipal – emitida pela Secretaria da Fazenda 
Municipal; 

25.4.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela 
Justiça do Trabalho; 

25.4.5. Comprovante de quitação com débitos decorrentes do Fundo de 
Garantia e Tempo de Serviço, mediante apresentação de Certidão de 
Regularidade de Situação - FGTS; 

25.5.  A regularidade de que tratam os subitens acima poderá ser verificada por meio de 
consulta on-line no SICAF, cabendo a Adjudicatária a devida atualização no 
Sistema; ou mediante apresentação de cópia das respectivas certidões; 
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25.6.  A irregularidade para com qualquer dos itens relacionados no item 10 ou a não 
apresentação das certidões que comprovem a situação de regularidade, quando 
solicitada pela Justiça Federal por qualquer meio idôneo, caracterizará 
descumprimento de obrigação acessória; 

25.7.  Por ocasião do pagamento, poderá haver retenção de crédito referente ao 
ressarcimento de eventuais danos provocados pela Adjudicatária, correspondentes 
ao prejuízo sofrido pela Administração ou multas (principais ou acessórias) que 
porventura vierem a ser aplicadas à Adjudicatária. 

 

NOME FUNÇÃO 

Ana Néri Mateus Resp. pela Elaboração do Termo de Referência 

Márcia Batista da Silva Diretoria de Atenção Primária 

Jassiara Sandra R. de Moraes Franco Diretoria de Assistência Especializada 

Rose Meri da Rosa Secretária Municipal da Saúde 
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ANEXO II 
MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL 

           (em papel personalizado da empresa) 
 
Razão Social: _______________________CNPJ/MF: ________________IE_____________ 
Endereço:__________________________________________________ 
Tel/Fax:______________CEP: _____________________ Cidade: ___________________UF:___ 
E-mail_____________________________________________________ 
Banco..............    Agência Bancaria ...............   Conta Corrente nº ..................... 
 
A 
Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu 
Diretoria de Licitações e Contrato 
Pregão Eletrônico nº ____/2023 
 

 Em atenção ao Pregão em epígrafe, apresentamos nossa proposta comercial para o fornecimento 
do objeto, conforme abaixo:  

Item Especificação UN. QTDE Marca 
PREÇO 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

 
1 
 
 
 

      

TOTAL GERAL R$   
 
                    Condições de Pagamento:                                      

Prazo de Entrega: conforme edital; 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 
 
Declaramos de que nos preços propostos encontra-se incluídos todos os tributos, impostos de 
quaisquer natureza, encargos sociais, e quaisquer outros ônus que porventura possam recair 
sobre o fornecimento do objeto da presente licitação. 
 

 
 

Local, ____de____________________ de 2023. 
  

                                                                                 
                                                                             
                                                                                               Atenciosamente 

 
 

                                                                  __________________________________ 
                                                                         Representante Legal da Proponente 
                                                                                                 Nome.:RG.: CPF.: 
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ANEXO III - DECLARAÇÃO ANTICORRUPÇÃO 
 
A  
Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu 
Departamento de Compras 
Pregão Eletrônico nº ___/2023 

 

A empresa ________________________________, inscrita no CNPJ nº 
______________________, por intermédio de seu representante legal o 
Sr______________________, DECLARA, sob as penas da lei:  

Que está ciente, conhece e entende os termos das leis anticorrupção brasileiras ou de quaisquer 
outras aplicáveis sobre o objeto do presente contrato, comprometendo-se a abster-se de qualquer 
atividade que constitua uma violação das disposições destas Regras Anticorrupção, por si e por 
seus administradores, diretores, funcionários e agentes, bem como seus sócios que venham a 
agir em seu nome.  

Que se obriga a conduzir suas práticas comerciais, durante a consecução do presente Contrato, 
de forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis.  

Que na execução deste Contrato, nem a empresa nem qualquer de seus diretores, empregados, 
agentes ou sócios agindo em seu nome, devem dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou autorizar 
o pagamento de, direta ou indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer coisa de valor a qualquer 
autoridade governamental, consultores, representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, com a 
finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão do agente ou do governo, ou para assegurar 
qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios para, qualquer pessoa, e que violem as 
Regras Anticorrupção.  

A empresa, por si e por seus administradores, diretores, empregados, agentes, proprietários e 
acionistas que atuam em seu nome, concorda que contratada ou sua cliente final terão o direito de 
realizar procedimento de auditoria para certificar-se da conformidade contínua com as 
declarações e garantias dadas neste ato, mediante notificação prévia, e que deve cooperar 
plenamente em qualquer auditoria realizada nos termos desta Declaração.  

Declara neste ato que: (a) não violou, viola ou violará as Regras Anticorrupção; (b) tem ciência 
que qualquer atividade que viole as Regras Anticorrupção é proibida e que conhece as 
consequências possíveis de tal violação, inclusive a possibilidade de rescisão motivada imediata 
do presente contratual, independentemente de qualquer notificação, observadas as penalidades 
devidas.  

 
Por ser verdade, firmamos a presente. 

 
 

Local, ....... de ..................... 2023. 
 

________________________ 
Nome e carimbo do  

representante legal da empresa 
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